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EXTRATO DA ATA Nº 022/2022. Sessão do dia 21 de setembro de 2022. O 
presidente Antonio Mendes Carneiro Júnior, verificando a presença do vice 
presidente, Francisco Célio Soares de Vasconcelos Júnior, do Procurador 
Assistente do Município, Dr. Leydson Ribeiro Braga, representante da PGM 
e dos conselheiros, Dr. Lucas Silva Aguiar (SAAE), Dra. Sciena Sérvia de 
Araújo Viana (SEFIN), Dra. Cristiane Mororó Ribeiro (SEFIN), Dr. 
Camerino Lopes Furtado (CRC), Dra. Adriana Vieira do Vale (CDL) e apesar 
da ausência dos membros da OAB, reconheceu quorum suficiente e declarou 
aberta a sessão. Estava presente também o Julgador de Primeira Instância, Dr. 
Ikaro Saraiva, o Conselheiro, Dr. Bruno Albuquerque, o agente 
administrativo, Dr. Victor Samuel, o estagiário de Direito, Dr. João Marcos, a 
Dra. Larissa Arruda, a gerente da Dívida Ativa, Dra. Nara Lyvia e os 
advogados, Dr. Breno Jessen e Dra. Lívia Torres. Ato contínuo o presidente 
mandou que fosse feita a leitura da ata da sessão passada e a declarou 
aprovada. Passada a fase deliberativa, inicia-se o julgamento dos Processos 
Administrativos nºs P124004/2020 e P195320/2022, ambos de interesse da 
Mãe Rainha Urbanismo Ltda. O presidente passa a palavra ao relator do 
processo, Dr. Camerino, que lê seu relatório e vota pela reforma decisão de 1ª 
instância, deferindo a não incidência de IPTU. O presidente passa a palavra 
ao Procurador Assistente, Dr. Leydson, que lê seu parecer jurídico e opina 
pela reforma da decisão de 1ª instância, deferindo a não incidência de IPTU. 
O presidente passa a palavra ao advogado da parte, Dr. Breno Jessen 
(OAB/CE nº 22.107), que reitera todos os pedidos feitos no requerimento 
inicial, pedindo pela reforma da decisão de 1ª instância, a fim de ser deferida 
a não incidência de IPTU dada à ausência efetiva dos melhoramentos 
mínimos previstos para incidência do IPTU, conforme art. 32, § 1º do CTN. 
O Advogado afirma que a manifestação técnica contida no Parecer Técnico 
nº 28/2022, emitida pelo Cadastro Imobiliário, informa a existência de escola 
ou posto de saúde a até 03 quilômetros e rede de iluminação pública, contudo, 
a gleba em discussão não colhe os benefícios que o referido parecer afirma. O 
advogado esclarece que embora o imóvel em discussão esteja inserido no 
perímetro urbano, para incidência do IPTU é necessária a existência material 
e acessível dos benefícios elencados pelo Código Tributário Nacional. Com 
isso, o advogado alega que embora exista rede de iluminação pública nas 
proximidades, é necessário haver o posteamento para distribuição 
domiciliar, o que de fato não ocorre, portanto, não deve incidir a cobrança do 
IPTU. Encerrada a sustentação oral, o presidente abre espaço para discussão 
e inicia-se a votação. O presidente passa a palavra à Dra. Adriana, que 
acompanha o voto do relator. O presidente passa a palavra à Dra. Cristiane, 
que vota pela manutenção integral da decisão de 1ª instância, indeferindo a 
não incidência de IPTU. A Dra. Sciena também vota pela manutenção da 
decisão de 1ª instância. O presidente passa a palavra ao Dr. Lucas, que 
acompanha o voto do relator. Por maioria de votos, a decisão de 1ª instância 
será reformada no sentido de deferir a não incidência de IPTU. Em seguida, 
foi feita a distribuição do Processo Administrativo nº P008299/2017, cuja 
parte interessada é Votorantim Cimentos N/NE SA, para a relatora Dra. 
Adriana do Vale. Foi distribuído também o Processo Administrativo nº 

P049293/2018, cuja parte interessada é Antônio Rangel Filho, para a 
relatora, Dra. Sciena Sérvia. Sobral/Ce, 21 de setembro de 2022. Francisco 
Célio Soares de Vasconcelos Júnior - Vice Presidente do CONTRIM. 

RESOLUÇÃO N° 039/2022 - SESSÃO DE 21/09/2022; PROCESSO N°: 
P124004/2020; RECORRENTE: RECURSO INTERPOSTO PELO 
CONTRIBUINTE. RECORRIDO: DIVISÃO DE JULGAMENTO DE 
PROCESSOS - DIJUP; RELATOR: CONS. CAMERINO LOPES 
FURTADO (SUPLENTE DO CRC); INTERESSADO: MÃE RAINHA 
URBANISMO LTDA (CNPJ nº 04.***.***/****-47). EMENTA: 
PROCEDÊNCIA TOTAL DA IMPUGNAÇÃO APRESENTADA PELO 
CONTRIBUINTE. IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO. 
NÃO INCIDÊNCIA. MELHORAMENTOS MÍNIMOS. REFORMA DO 
JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA. PEDIDO CONHECIDO E 
PROVIDO. DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 
Acordam os membros julgadores do CART, por maioria de votos, em 
reformar integralmente a decisão de 1ª instância, reconhecendo procedente o 
pedido de não incidência de IPTU, referente ao exercício de 2020, do imóvel 
inscrito sob o controle nº 79958, tendo em vista que após análise dos autos, 
verificou-se que o imóvel não possui os melhoramentos mínimos para 
incidência do IPTU, previstos no art. 32, §1º do Código Tributário Nacional. 
Sobral/CE, 21 de setembro 2022. Francisco Célio Soares de Vasconcelos 
Júnior - Vice Presidente do CONTRIM. 

RESOLUÇÃO N° 040/2022 - SESSÃO DE 21/09/2022; PROCESSO N°: 
P195320/2022; RECORRENTE: RECURSO INTERPOSTO PELO 
CONTRIBUINTE. RECORRIDO: DIVISÃO DE JULGAMENTO DE 
PROCESSOS - DIJUP; RELATOR: CAMERINO LOPES FURTADO 
(SUPLENTE DO CRC); INTERESSADO: MÃE RAINHA URBANISMO 
LTDA (CNPJ nº 04.***.***/****-47). EMENTA: PROCEDÊNCIA 
TOTAL DA IMPUGNAÇÃO APRESENTADA PELO CONTRIBUINTE. 
IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO. NÃO INCIDÊNCIA. 
MELHORAMENTOS MÍNIMOS. REFORMA DO JULGAMENTO DE 1ª 
INSTÂNCIA. PEDIDO CONHECIDO E PROVIDO. DECISÃO: Vistos, 
relatados e discutidos os presentes autos. Acordam os membros julgadores 
do CART, por maioria de votos, em reformar integralmente a decisão de 1ª 
instância, reconhecendo procedente o pedido de não incidência de IPTU, 
referente ao exercício de 2022, do imóvel inscrito sob o controle nº 79958, 
tendo em vista que após análise dos autos, verificou-se que o imóvel não 
possui os melhoramentos mínimos para incidência do IPTU, previstos no art. 
32, §1º do Código Tributário Nacional. Sobral/CE, 21 de setembro 2022. 
Francisco Célio Soares de Vasconcelos Júnior - Vice Presidente do 
CONTRIM. 

CONVOCAÇÃO - CONTRIM - O Presidente do Contencioso 
Administrativo Tributário do Município de Sobral - CONTRIM, nos termos 
do artigo 26, do Regimento Interno, convoca os conselheiros e os 
interessados a participarem da sessão de Julgamento do CONTRIM, na 
modalidade virtual, que se realizará no dia 28/09/2022, às 14 horas, através 
da plataforma ZOOM. As partes interessadas receberão o link de acesso da 
sessão através de email ou whatsapp. A sessão é pública e qualquer 
interessado em participar pode solicitar acesso através do email 
contrim@sobral.ce.gov.br, com antecedência mínima de 24 horas. Conforme 
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